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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA TURVO / GRANDE

Av. Otávio Pinto César nº 1400 - Cidade Nova - São José do Rio Preto / SP - CEP 15085-360

Fone / Fax : (17) 226-5302 / 227-2108 - Email : comitetg@recursoshidricos.sp.gov.br


ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-TG

REALIZADA EM 03/04/98

Aos três dias do mês de abril de um mil novecentos e noventa e oito, às 14:00 horas, no auditório da Faculdade de Engenharia  de São José do Rio Preto, sita à rua Penita, 2577, deu-se inicio à 9ª Reunião Ordinária do Comitê  da Bacia Hidrográfica Turvo/Grande CBH-TG, observado o quorum necessário para sua instalação, com a seguinte composição da mesa: Dr. Armando José Farinazzo, Presidente do Comitê; Dra. Sarita Vega Scott, Secretaria Executiva; Dr. Armando cumprimenta a todos e declara aberta a Reunião, convidando Dra. Sarita para a leitura da ata da 8ª Reunião Ordinária, a qual esclarece que a referida Ata foi publicada no DOE em 10/02/98 e enviada a todos os membros do Comitê, sugerindo então a Plenária que se dispensasse a leitura em virtude da extensão da pauta do dia. Sendo colocado em apreciação e votação, foi aprovada pela plenária. Em seguida abriu-se espaço para as comunicações, e exposto pela Secretaria Executiva que a data da liberação da Verba Fehidro para 1998 será em 08/04/98, em Plenária, no Palácio do Governo. Será a verba do CBH-TG, a 3ª maior verba do Fehidro, ficando acima deste, os Comitês do Alto Tietê e Piracicaba. Explica ainda Dra. Sarita que o valor para 1998 é de R$ 1.343.000,00 e que da atual ser inferior à verba anterior se dá ao fato da mesma estar anexada à verba de 1996. Dra. Sarita em seguida detalhou a posição de cada empreendimento, relatou que foram assinados sete convênios e mais outros sete serão assinados na próxima semana. No que diz respeito a problemas quanto à documentação contábil, foi aberto um espaço para os representantes esclarecerem as situações dos problemas e as possíveis soluções. Foi colocado à plenária o problema do pleito de Olímpia, uma vez que a prefeitura encontra-se inadimplente junto ao Banespa, seu representante expôs que a prefeitura está refinanciando a dívida, solicitou à plenária que o pleito se mantivesse até a próxima Reunião, acreditando assim ter solucionado o problema até lá. O Sr. Presidente levou a solicitação à plenária, a qual foi acatada, permanecendo o pleito de Olímpia até a próxima Reunião e se o problema não estiver solucionado, o projeto fica inviabilizado. Outro fato levado à plenária foi o do município de Catiguá, pois o sistema de água municipal passou para a Sabesp, e é de interesse da prefeitura mudar o objeto do convênio, de interceptor de esgoto para galeria de águas pluviais. Dra. Sarita explicou aos presentes que todo Comitê tem por norma não mudar o objeto do convênio, e em face às colocações da Secretaria Executiva e manifestações da plenária foi levado o pleito de Catiguá à apreciação. O Sr. Guimarães, representante da P.M. de Monte Alto, sugeriu que o mesmo permanecesse, pois o projeto se encontra pronto e é um direito já adquirido pela Prefeitura. Dr. Félix Jurandir de Lima, Prefeito de Valentim Gentil, não concordando com a colocação disse ser necessário outra análise da Câmara Técnica, pois trata-se de um novo projeto, o que prejudicaria os demais projetos apresentados, e com isso abriria um precedente para outros municípios mudarem também. Dr. Samir Barcha, representante da FIRP disse  ser necessário respeitar o procedimento adotado, assumido e aprovado pela Assembléia Geral, pois todo projeto possui critérios analisados pela Câmara Técnica, dessa maneira viria inviabilizar a participação da mesma, se posicionou contrário à permanência do pleito, uma vez que para se mudar o objeto do convênio, teria a Câmara Técnica rever e analisar esse projeto. Disse não achar aconselhável essa inversão em Plenária, pois iria contra os princípios e os dois anos de trabalho sério do Comitê, e sugere que o pleito de Catiguá seja representado em 1998 com outro objeto de convênio. Dr. Armando argumenta que as ponderações do Dr. Samir são bem adequadas e colocando à apreciação da plenária, votou-se contra a permanência do pleito de Catiguá. Outro pleito a apresentar problemas é a Prefeitura de Santa Adélia, segundo o seu representante não existe área para execução da Estação de Tratamento de Esgoto, pois a mesma encontra-se em litígio judicial, solicitou o representante da Prefeitura à Plenária que se mantivesse o pleito até a próxima Reunião, acreditando assim que até lá a Prefeitura estará com a situação regularizada, foi então apreciada e aceita pela Plenária até a próxima Reunião. Em seguida Dra. Sarita levou ao conhecimento dos presentes um dos maiores questionamentos por parte da Sociedade Civil é a preocupação sobre a fiscalização das obras do Comitê. Disse a Secretaria Executiva que até o momento pode assegurar com tranquilidade que as obras estão sendo bem executadas e a verba bem empregada. Atualmente somente dois engenheiros civis estão trabalhando neste aspecto, e a partir de agora muitas obras serão executadas e falta ao DAEE material humano para acompanhar a execução das obras. Dra. Sarita concorda com a preocupação da Sociedade Civil, haja visto a indagação de que se a verba está sendo bem empregada. Levou-se então à Plenária uma proposta elaborada pela Câmara Técnica, proposta esta que consiste na contratação de uma firma de acompanhamento e fiscalização dessas obras, ficando assim destinado um percentual da verba Fehidro para este fim. A partir daí abriu-se então uma discussão por parte dos representantes das prefeituras, achando os mesmos, desnecessário essa fiscalização por parte da Sociedade Civil. Dr. Cláudio Guerreiro, representante da Prefeitura de Catanduva, atribuiu a total responsabilidade da execução da obra ao Município, argumentando que a análise do projeto já foi feita de forma profunda pelo Comitê e C. Técnicas, e a partir daí teria a Prefeitura toda a credibilidade dos mesmos na execução da obra, sendo necessário somente o encaminhamento de um relatório periódico do responsável ao Comitê da Bacia. Dra. Sarita argumentou que pelo fato do Banespa não ter engenheiro fiscal, essa responsabilidade tem ficado à cargo do DAEE, passando o mesmo a ser o agente técnico fiscalizador do Banespa, e por este  motivo somente um relatório periódico do responsável pela obra e do município não é suficiente. Dr. Samir destacou que a Sociedade Civil sempre trabalhou no sentido da participação do cidadão nas decisões dos problemas de seu município, e diante de tanto descaso, o dinheiro público não está sendo bem aplicado e que na medida em que o Comitê liberou esta verba, a Sociedade Civil está decidindo conjuntamente e cabe a quem tomar o empréstimo provar que está empregando-o corretamente. Dra. Sarita reforçou que esta parceria na fiscalização das obras estaria dividindo a responsabilidade com o DAEE e o resultado só viria a resultar num bom andamento dos projetos. Disse também, Dr. Samir, que o objetivo da proposta é dar maior segurança ao tomador e que ao final essa obra contou com a aprovação da Soc. Civil. O Sr. Guimarães, representante da P.M. de Monte Alto acha desnecessário esse trabalho e que esta Comissão somente viria a intervir em casos onde se exigisse uma fiscalização especial. Pedindo um aparte, Dr. Félix disse não concordar, pois as prefeituras já são altamente fiscalizadas em todos os sentidos e acha desnecessário aceitar mais essa contingência, pois além de gerar ônus ao Comitê, existe a desconsideração à priori da competência e honestidade quanto aos Prefeitos, devendo ficar toda a responsabilidade da obra a cargo do Prefeito e também do responsável técnico pela obra. Dr. Armando sugeriu que a votação sobre a existência dessa Comissão Fiscalizadora fosse prorrogada para uma próxima Plenária, pois além de ser um assunto a ser mais debatido, um dos propositores da idéia, Dr. Germano, não está presente, ficando a viabilização da idéia para uma próxima Reunião, onde deverá apresentar-se definitivamente uma decisão, sugestão esta acatada pela Plenária. Outro ponto a ser debatido nesta Reunião e colocado pela Secretaria Executiva, é o fato de surgir alguns problemas por parte do tomador, quando o projeto está tecnicamente aprovado, inviabilizando todo um trabalho, quando muitos outros estão à espera. Dra. Sarita acha necessário a exigência de algum documento que comprove a posse do terreno, por exemplo, na declaração do item de possuir a área. Ficando determinado assim, que a não veracidade das informações declaradas, implicarão na perda da condição de obtenção de recursos por 2 anos, gerando assim um detalhamento anterior para que no futuro e no curso do processo não venha a ter todo o trabalho invalidado. Condição essa colocada em apreciação pela Plenária e aprovada. Em seguida Dra. Sarita explicou à Plenária a necessidade da inversão de Reuniões neste ano, reduzindo assim etapas para distribuição de verbas, pois trata-se este ano de um ano atípico no repasse de verbas, tendo assim o Comitê que conciliar seu calendário ao calendário eleitoral. Continua a Secretaria Executiva dizendo que primeiramente reuniram-se as C. Técnicas, onde foram priorizados os PDCs em conformidade com respostas obtidas de um questionário formulado às Prefeituras, onde foram estabelecidos PDCs em ordem de prioridades. Dra. Sarita também ressaltou que os PDCs continuam a terem a mesma importância no que diz respeito à poluição e erosão e ainda ficam tendo validade todos os outros PDCs. Foi adotado uma mesma Deliberação para análise geral dos projetos. A partir daí passou-se então a leitura e interpretação e aprovação da Deliberação CBH-TG nº 17/98 de 03/04/98. Entendeu então a Plenária a necessidade de alteração dos seguintes artigos: Art.2º, inciso I, houve alteração em relação ao PDC, substituiu-se o PDC 01 pelo PDC 03 e permanece o PDC 09, o inciso II e o parágrafo único não sofreram alterações; Art. 5º, no entendimento do Sr. João Yanes, representante da Secretaria da Fazenda, quanto aos critérios dos objetivos do empreendimento, houve a necessidade de se atribuir 5 pontos, ao invés de 3 pontos, o Controle e Combate à erosão do Solo (urbano e rural) e Obras visando  a Conservação do Solo (urbano e rural), pois entendeu serem estes itens de igual importância aos demais de pontuação 5; Dr. Félix Jurandir de Lima(P.M. de Valentim Gentil) sugeriu que se pontuasse com 5 pontos também o item Prevenção e Defesa Contra Inundações(PDC 08). A partir daí houve necessidade de formular propostas para anteceder  à votação. Sr. Luiz Anselmo Zúculo, Prefeito de Taiaçu, entendeu ser melhor acrescentar alguns outros PDCs com pontuação 4. Assim foram levadas para apreciação da Plenária as 4 propostas (uma da Câmara Técnica e as 3 demais sugeridas na Plenária). Os presentes na Plenária com direito a voto no Comitê, após apreciação das propostas aprovaram a proposta sugerida pelo Prefeito de Valentim Gentil. Aprovada a Deliberação CBH-TG nº 17/98, deu-se a leitura e aprovação da Resolução 06/98 de 03/04/98, com modificação de data, a data limite para devolução da Ficha Resumo e entrega dos projetos será em 22/04/98, uma vez que é necessário e de interesse de todos abreviar os prazos. Em seguida Dra. Sarita expôs aos presentes, a necessidade de ratificação das solicitações contempladas em 96/97, pela Plenária, pois trata-se esta ratificação de uma norma atual. Foi apresentado à Plenária o Coordenador da CT PLAGRHI, o representante da SABESP, o Sr. Milson Cesar Plagliarini, em substituição ao Dr. Bruno Maset Filho(CETESB). Milson agradeceu a indicação do seu nome para coordenar a CT PLAGRHI e solicitou aos demais órgãos para que venham compor a coordenação das demais Câmaras Técnicas. Dr. Samir expôs o trabalho das Câmaras Técnicas e nesse sentido pediu apoio aos presentes no reconhecimento do trabalho das mesmas. Parabenizou o representante da SABESP pela sua competência e sua iniciativa. Houve em seguida a apresentação de uma equipe técnica do  DAEE(São Paulo), de um trabalho de execução de obras, desenvolvidos na região, a SABESP também apresentou um vídeo do trabalho de parceria entre SABESP e alguns lavradores em Riolândia, com o Sistema de Reuso Planejado do efluente na Agricultura. Após exibição desse vídeo Dr. Armando disse não haver mais nada a tratar, deu-se por encerrada a Reunião agradecendo a presença de todos. Eu, Sarita Vega Scott, Secretaria Executiva do CBH-TG, lavrei a presente Ata. São José do Rio Preto, 03 de abril de 1998.
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